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CUIDADO EM SAÚDE INFANTOJUVENIL E BARREIRAS DE ACESSO EM UNIDADE DE REFERÊNCIA: UM ESTUDO A PARTIR DE REGISTROS DOCUMENTAIS
Adriele Rodrigues de Oliveira

Resumo

O presente artigo reflete sobre o cuidado e a atenção à saúde de crianças e adolescentes com múltiplas realidades de saúde, com foco em casos de investigação diagnóstica. Utilizando análise documental de registros do Serviço Social em uma unidade de referência (junho de 2024 a junho de 2025), o estudo aborda a saúde como questão social, fundamentado na Doutrina da Proteção Integral (ECA, políticas de saúde e legislações correlatas). Com abordagem qualitativa e descritivo-analítica, a pesquisa organiza a análise temática em categorias como demandas, encaminhamentos, articulação em rede, efetivação de direitos e barreiras no cuidado. Os resultados evidenciam a centralidade da intervenção precoce, os desafios de acesso impostos por fatores geográficos e socioeconômicos, e a importância da escuta qualificada para a efetivação dos direitos. O estudo reforça a necessidade de políticas intersetoriais integradas e de estratégias que garantam o cuidado integral ao longo do ciclo infantojuvenil.
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Abstract

This article reflects on the care and health attention provided to children and adolescents with multiple health conditions, with a focus on cases under diagnostic investigation. Using documentary analysis of records from the Social Work service in a reference health unit (June 2024 to June 2025), the study addresses health as a social issue, grounded in the Doctrine of Integral Protection (ECA, health policies, and related legislation). Adopting a qualitative and descriptive-analytical approach, the research organizes thematic analysis into categories such as demands, referrals, network articulation, rights enforcement, and barriers to care. The findings highlight the centrality of early intervention, the access challenges posed by geographic and socioeconomic factors, and the importance of qualified listening for the fulfillment of rights. The study reinforces the need for integrated intersectoral policies and strategies that ensure comprehensive care throughout the child and adolescent life cycle.
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1. INTRODUÇÃO
A atenção à saúde de crianças e adolescentes, em suas diversas configurações de necessidades e condições, constitui um eixo central da saúde pública, especialmente em unidades especializadas. A complexidade das situações vivenciadas por crianças, adolescentes e suas famílias exige um cuidado qualificado, pautado na escuta sensível e na articulação com a rede de proteção social, configurando-se como ação estratégica na garantia de direitos e na defesa de um cuidado integral e humanizado. A discussão se fundamenta nos marcos legais voltados à infância e adolescência, como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e legislações específicas, a exemplo da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI). Esses dispositivos legais reconhecem crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, assegurando-lhes prioridade absoluta no acesso a políticas públicas e à convivência familiar e comunitária. 

A presente pesquisa revela-se relevante por subsidiar o aprimoramento do cuidado a crianças e adolescentes com múltiplas realidades de saúde, contribuindo para a efetivação de direitos, o fortalecimento de práticas interdisciplinares e intersetoriais no SUS e o enfrentamento das desigualdades no acesso ao cuidado. Do ponto de vista acadêmico, oferece subsídios teóricos e empíricos por meio da análise documental, ampliando o debate sobre saúde, inclusão e a superação da exclusão na infância e adolescência.

O estudo se propõe a responder: Qual o perfil das demandas e atendimentos em saúde de crianças e adolescentes em uma unidade de referência, considerando os princípios da Doutrina da Proteção Integral, os marcos legais e as diretrizes das políticas públicas de saúde? Para tanto, tem como objetivo geral analisar, a partir de registros documentais, o perfil das demandas e atendimentos em saúde de crianças e adolescentes nessa unidade. Seus objetivos específicos são: 1) caracterizar as principais demandas sociais relacionadas à saúde de crianças e adolescentes nos atendimentos registrados e 2) identificar as barreiras de acesso ao cuidado evidenciadas nos registros.
A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo-analítico, com o objetivo de compreender e interpretar o perfil das demandas e os desafios de acesso à saúde de crianças e adolescentes com múltiplas configurações de saúde. A fonte de dados consiste em registros documentais, especificamente o diário de campo e o livro de ocorrências mantidos pelo Serviço Social de uma unidade de referência em saúde, abrangendo atendimentos realizados entre junho de 2024 e junho de 2025. Conforme Gil (2008), a utilização de fontes documentais configura-se como estratégia metodológica relevante, pois “proporciona ao pesquisador dados em quantidade e qualidade suficiente para evitar a perda de tempo e o constrangimento que caracterizam muitas das pesquisas em que os dados são obtidos diretamente das pessoas” (GIL, 2008, p. 133). A análise crítica desses registros possibilitou a identificação de padrões de atendimento, lacunas e necessidades emergentes, subsidiando o planejamento de ações mais qualificadas.

Foram selecionados atendimentos de crianças e adolescentes em acompanhamento social na unidade de saúde, cujos registros continham dados sobre demandas, encaminhamentos, articulação em rede e efetivação de direitos. A análise seguiu a técnica de análise temática, com leitura sistemática e categorização das informações em: demandas das famílias, encaminhamentos, articulação intersetorial, efetivação (ou não) de direitos e barreiras no cuidado. Essa abordagem possibilitou interpretar os dados à luz dos marcos legais da proteção infantojuvenil, com base na perspectiva dialética, considerando que “os fatos sociais não podem ser entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, econômicas, culturais etc.” (GIL, 2008, p. 134).

No que se refere aos aspectos éticos, o estudo observou rigorosamente o sigilo e a proteção à identidade dos sujeitos e da instituição envolvida, optando-se pela não identificação nominal da unidade e pela anonimização dos dados. As informações foram tratadas sem qualquer referência que permitisse identificação direta, garantindo privacidade e segurança aos usuários e profissionais. A análise centrou-se no perfil dos atendimentos e nas dinâmicas sociais observadas, respeitando os princípios éticos da pesquisa em saúde pública. Para fins analíticos, os atendimentos foram organizados em quatro programas etários: Programa 1 (até 3 meses), Programa 2 (4 meses a 3 anos), Programa 3 (3 a 9 anos) e Programa 4 (10 a 18 anos). O artigo está estruturado em: referencial teórico, análise dos registros documentais e considerações finais.
2. BASES LEGAIS E CONCEITUAIS DA ATENÇÃO À SAÚDE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
2.1. Bases Legais e Conceituais da Atenção na Saúde Infanto-Juvenil

A Doutrina da Proteção Integral, consolidada na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069/1990 –, representa um marco paradigmático. Essa concepção rompe com visões anteriores de crianças e adolescentes como meros objetos de tutela, elevando-os à condição de sujeitos de direitos em peculiar condição de desenvolvimento. As políticas públicas de saúde no Brasil, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), são orientadas por princípios de universalidade, integralidade, equidade e participação social. Essas diretrizes são fundamentais para a atenção à saúde de crianças e adolescentes com diversas configurações de saúde, reconhecendo suas peculiaridades e a necessidade de acesso contínuo e qualificado. 
A unidade de referência especializada, local deste estudo, insere-se na média complexidade, que "compõe-se por ações e serviços que visam a atender aos principais problemas de saúde da população [...] profissionais especializados e de recursos tecnológicos de apoio diagnóstico e terapêutico"(PAIM, 2015, p. 40). Os dados analisados referem-se aos atendimentos realizados no período da tarde, em uma unidade que atende majoritariamente a residentes da capital e região metropolitana, refletindo o perfil geográfico do acesso a serviços especializados.

A compreensão das condições de saúde como fenômenos sociais e relacionais, para além da dimensão biomédica, é crucial para essa atenção, pois "a natureza social da doença não se verifica no caso clínico, mas no modo característico de adoecer e morrer nos grupos humanos" (LAURELL, 1982, p. 3). Essa perspectiva implica o enfrentamento de barreiras físicas, atitudinais e institucionais que ainda restringem o pleno exercício do direito à saúde por esses grupos.

No campo da saúde, a LBI reafirma o dever do Estado em assegurar o acesso a serviços com atendimento multiprofissional, ações de prevenção e reabilitação, e fornecimento de tecnologias assistivas. Esses dispositivos apontam para a urgência de um cuidado integral que ultrapasse a medicalização e considere os determinantes sociais da saúde, promovendo ações que respeitem a diversidade e os direitos, inclusive para públicos específicos como o Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). 
O TEA é "uma condição atípica do neurodesenvolvimento que já pode ter seus sinais e comportamentos observados ainda nos três primeiros anos de vida e que já podem receber intervenção precoce" (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021, p. 1), demandando avaliação, acompanhamento e o uso de recursos terapêuticos, que são "brinquedos, jogos e/ou materiais para os quais sua utilização está direcionada ao processo de tratamento ou (re) habilitação de pessoas com alguma condição de saúde que exija cuidados permanentes e/ou transitórios" (CEPA, 2022, p. 4). Nesse cenário, é essencial compreender que as diversas condições de saúde são expressões da questão social, entrelaçando-se com outras vulnerabilidades como pobreza, racismo e gênero, aprofundando desigualdades no acesso a bens e serviços fundamentais e comprometendo o desenvolvimento integral e a efetivação de direitos.
3. ANÁLISE DOS REGISTROS DOCUMENTAIS: PERFIL E DINÂMICA DAS DEMANDAS EM SAÚDE

A análise dos registros documentais, oriundos do diário de campo e do livro de ocorrências mantidos pelo Serviço Social da unidade de referência em saúde que atende crianças e adolescentes, permitiu construir um panorama detalhado do perfil dos atendimentos e das demandas sociais no período de junho de 2024 a junho de 2025. Esta seção sintetiza a caracterização geral dos atendimentos e discute as principais demandas, as estratégias de resposta e os desafios impostos pelas barreiras no acesso ao cuidado e à efetivação de direitos, à luz das múltiplas realidades de saúde.
4.1. Caracterização Geral dos Atendimentos

No período analisado, a unidade de referência registrou um total de 255 atendimentos individuais. A distribuição etária dos usuários revela uma demanda concentrada nos Programas 1 (até 3 meses: 44 atendimentos) e 2 (4 meses a 3 anos: 70 atendimentos), indicando a necessidade de intervenção precoce. Crianças maiores (Programa 3: 35 atendimentos) e adolescentes (Programa 4: 29 atendimentos) também apresentam números significativos, o que evidencia a importância de um cuidado longitudinal. A concentração expressiva de atendimentos nos Programas 1 e 2, que totalizam 114 casos, reforça a centralidade da atenção precoce no perfil da demanda da unidade. Esse dado destaca a relevância da identificação e intervenção nos primeiros meses de vida, fase em que sinais iniciais de condições como atrasos no desenvolvimento ou suspeitas de Transtorno do Espectro Autista (TEA) costumam emergir. 
A atuação precoce pode ser determinante para o prognóstico e a qualidade de vida, especialmente quando aliada ao acesso a serviços especializados e integrados. Simultaneamente, os registros dos Programas 3 e 4 demonstram a permanência de necessidades de cuidado ao longo de todo o ciclo infanto-juvenil, exigindo da unidade estratégias de acompanhamento contínuo e longitudinal. Essa complexidade reforça o papel do cuidado integral, capaz de articular intervenções imediatas e de longo prazo. Como descreve Tannuri (2021): 

A confirmação diagnóstica, o acolhimento dos responsáveis e o manejo precoce são fundamentais para que as chances de maior funcionalidade, inclusão social e educacional, bem como a melhoria da qualidade de vida dessas crianças, sejam significativamente ampliadas (TANNURI, 2021, p. 54).
Além disso, a análise do perfil dos responsáveis aponta predominância de cuidadores jovens e adultos, com idades concentradas entre 27 e 36 anos. Esse dado suscita reflexões importantes sobre os desafios enfrentados por essas famílias no cuidado contínuo de crianças e adolescentes em condição de vulnerabilidade ou com necessidades específicas de saúde. Cuidadores nessa faixa etária, muitas vezes em início de trajetória profissional e com recursos econômicos e de apoio limitados, enfrentam sobrecargas que impactam diretamente a adesão ao tratamento e o acompanhamento regular das demandas de saúde. 
A pouca experiência com o sistema de saúde, somada à multiplicidade de papéis sociais — trabalho, maternidade/paternidade, cuidado de outros membros da família — pode configurar barreiras significativas à continuidade do cuidado. A literatura reforça que a família deve ser vista e incluída como sujeito da atenção, sendo necessário “ter conhecimento integral de suas necessidades de saúde, atendê-las de modo singular e reconhecer os recursos disponíveis na comunidade para promoção da saúde e bem-estar da criança” (REICHERT et al., 2016).

No que se refere à origem geográfica dos usuários, observa-se que a unidade atua como referência regional, atendendo não apenas os bairros de Belém e da Região Metropolitana, mas também usuários provenientes de 14 municípios do interior do Pará. Essa ampla cobertura territorial evidencia o papel estratégico da unidade no cuidado infanto-juvenil, ao mesmo tempo em que impõe desafios logísticos relevantes. 
A distância geográfica implica custos financeiros, desgaste físico e emocional das famílias, além de comprometer a regularidade no acompanhamento terapêutico. Registros relacionados a "Tratamento Fora de Domicílio (TFD)" e "Contato com casa de apoio" corroboram essas dificuldades enfrentadas pelas famílias. Tais obstáculos tornam-se ainda mais críticos diante da escassez de serviços especializados em municípios menores, o que leva à centralização da atenção em polos urbanos. Como descrito por Verdugo (2023):

É fundamental repensar o funcionamento e o acesso ao TFD, pois ele também pode representar oportunidade para implementação de políticas públicas que viabilizem o funcionamento em rede e a efetivação das referências com agilidade e qualidade, otimizando inclusive os recursos financeiros do SUS (VERDUGO, 2023, p. 88).
A análise dos registros também permite detalhar as demandas sociais que motivam a busca pelo serviço de saúde e as respostas de atendimento observadas. O "Acolhimento Inicial" (64 registros) destaca-se como a demanda mais frequente, reafirmando o papel do Serviço Social como porta de entrada para a identificação das demandas sociais em saúde infanto-juvenil. Em muitos casos, trata-se do primeiro contato formal das famílias com o sistema de saúde especializado, momento no qual emergem não apenas questões clínicas, mas também vulnerabilidades sociais, insegurança frente ao diagnóstico, dúvidas quanto aos direitos e expectativas em relação ao cuidado. 
O acolhimento qualificado, ético e dialógico torna-se, assim, um ponto estratégico na mediação entre as necessidades do usuário e a resposta institucional. Sua qualidade impacta diretamente na construção do vínculo, no engajamento ao tratamento e na efetividade das ações subsequentes. Como discute Ayres (2004), o acolhimento ultrapassa o caráter técnico de triagem, assumindo função central na produção do cuidado em saúde, na escuta das singularidades e na responsabilização pelos encaminhamentos adequados.

Outras demandas de grande relevância dizem respeito à mobilidade e ao acesso. Os registros de Carteira ARCON (55 registros) e de TFD (12 registros) evidenciam os obstáculos concretos enfrentados pelas famílias para garantir a chegada à unidade de saúde. O deslocamento, especialmente quando se trata de regiões periféricas ou distantes, representa barreiras físicas e econômicas significativas. A unidade, ao atender essas solicitações, atua como facilitadora do direito de ir e vir, essencial para a continuidade do tratamento. Todavia, a dependência desses benefícios revela a fragilidade das famílias em relação ao acesso autônomo aos serviços de saúde, sendo a falta desses recursos frequentemente associada à descontinuidade no cuidado — o que se expressa em registros de "Faltas nas Consultas", totalizando 37 ocorrências. Esse cenário reforça a importância da atuação do Serviço Social na articulação de garantias e políticas públicas voltadas para a equidade no acesso ao cuidado.

Por fim, observa-se a complexidade diagnóstica e a necessidade de articulação em rede nas demandas por "Informações TEA" (24 registros) e "Suspeita de TEA" (4 registros), bem como nos encaminhamentos relacionados a BPC, CIPTEA e TFD (totalizando 26 registros). Além disso, registros que envolvem o CRAS, Defensoria Pública, Conselho Tutelar, Ministério Público e Família Acolhedora (7 registros) evidenciam a necessidade de articulação intersetorial, indicando que as demandas que chegam à unidade ultrapassam os limites da saúde, exigindo respostas integradas e coordenadas entre as políticas públicas.

4. CONCLUSÃO

As considerações finais deste artigo retomam os principais achados da análise documental realizada a partir dos registros mantidos pelo Serviço Social em uma unidade de referência em saúde infantojuvenil, à luz dos objetivos propostos. A sistematização dos atendimentos entre junho de 2024 e junho de 2025 permitiu identificar o perfil das demandas sociais e os desafios relacionados ao acesso ao cuidado em saúde de crianças e adolescentes com múltiplas realidades de saúde. Evidenciou-se que o cuidado prestado é atravessado pelos princípios da Doutrina da Proteção Integral e orientado por estratégias de acolhimento, escuta qualificada e articulação com a rede intersetorial.

Observou-se que a maior parte dos atendimentos concentrou-se nos primeiros anos de vida, revelando a importância da identificação precoce das necessidades e da atuação do Serviço Social como porta de entrada para a rede de cuidados. Além disso, a presença de crianças maiores e adolescentes nos atendimentos reforça a necessidade de estratégias de cuidado continuado e longitudinal, com foco na garantia da atenção integral. A predominância de cuidadores jovens ou em situação de vulnerabilidade social também sinaliza a necessidade de apoio institucional que vá além das questões clínicas, envolvendo suporte emocional, informativo e operacional para a adesão ao tratamento.

Outro ponto central identificado nos registros refere-se às barreiras de acesso que afetam a continuidade do cuidado. Demandas frequentes por Carteira ARCON, TFD e declarações de comparecimento revelam a mobilidade e os custos como entraves concretos à permanência das famílias no tratamento. A ausência de diagnóstico formal ou a complexidade dos quadros clínicos também se configuram como obstáculos adicionais ao acesso a benefícios e serviços especializados, exigindo do Serviço Social uma escuta sensível e atuação propositiva na mediação com os demais setores da rede.

Ademais, o presente estudo evidencia o potencial dos registros documentais como ferramenta de análise e planejamento do trabalho profissional, especialmente no campo do Serviço Social. Ao permitir a sistematização de dados, identificação de padrões e compreensão das demandas que chegam à unidade, esses registros fortalecem a avaliação das práticas institucionais e oferecem subsídios para a construção de estratégias mais eficazes de atendimento. Sugere-se, para pesquisas futuras, o aprofundamento da escuta das famílias atendidas e o mapeamento das estratégias de articulação intersetorial adotadas pelas equipes multiprofissionais, visando ampliar a compreensão sobre as dinâmicas de cuidado e as lacunas existentes na rede de proteção social.

Para pesquisas futuras, recomenda-se o aprofundamento de temas complexos que emergem com frequência nos atendimentos, como é o caso do Transtorno do Espectro Autista (TEA), cujos registros indicam tanto a suspeita diagnóstica quanto a demanda por informações. A complexidade envolvida no diagnóstico e no acompanhamento de crianças com TEA exige abordagens multiprofissionais integradas, escuta qualificada das famílias e estruturação de fluxos intersetoriais que garantam continuidade de cuidado. Investigações que articulem a perspectiva dos usuários, o papel das equipes técnicas e os efeitos da ausência de diagnósticos formais sobre o acesso a direitos podem contribuir significativamente para o aprimoramento das políticas públicas e para a efetivação da equidade no cuidado.

Em suma, embora se reconheçam os avanços normativos e os esforços institucionais no sentido de garantir a atenção à saúde de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, os achados deste estudo revelam a persistência de barreiras estruturais e institucionais que limitam o acesso e a continuidade do cuidado. Diante disso, torna-se imperativo o fortalecimento de uma rede de atenção comprometida com os princípios da equidade, da justiça social e da centralidade da criança e do adolescente como sujeitos de direitos, assegurando-lhes o pleno exercício da cidadania e uma vida digna.
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